
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0024817-36.2009.815.2002 – 2ª Vara Criminal
da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
EMBARGANTES: Pedro Olinto, José Roberto da Silva Olinto e outros
ADVOGADO: Durvaldo Ramos Varandas de Carvalho Neto
EMBARGADO: A Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS
INFRINGENTES –  OMISSÃO –  NÃO FIXAÇÃO  DO
REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA
APRECIAÇÃO DE PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR  RESTRITIVA
DE  DIREITO  –  NECESSIDADE DE SUPRIMENTO DA
OMISSÃO –  ART.  44  DO  CP  –  REQUISITOS
PREENCHIDOS  –  POSSIBILIDADE  DE  CONVERSÃO
DA  PENA  –  ACOLHIMENTO COM EFEITO
MODIFICATIVO  –  PREQUESTIONAMENTO  –
OMISSÃO  NO  JULGADO  -  INEXISTÊNCIA  –
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  –
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS.

Constatada omissão pela não apreciação de questão posta na
apelação, impõe-se a sua apreciação em sede de embargos.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em acolher parcialmente os embargos.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes
manejados por Pedro  Olinto  e  outros contra o acórdão de fls. 2.218/2230, que deu
provimento parcial à apelação por eles impetrada.

  
Aduzem os embargantes a  existência  de  omissões  e

contradições, na medida em que não se fixou, com o redimensionamento da pena, o
regime inicial para o seu cumprimento, nem se apreciou, no acórdão, a possibilidade de



conversão da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, para cada réu. Bem
assim, demonstram interesse no prequestionamento da matéria disciplinada no art. 226
do CPP.

Consoante  razões  recursais,  fls.  2236/2244,  o  Tribunal  foi
contraditório quando, reformando a sentença, excluindo a condenação pelo crime de
furto e mantendo a condenação pelos demais crimes, deixou de apreciar os pleitos em
relação ao regime inicial para o cumprimento de pena, bem como quanto à possibilidade
de conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, deixando a cargo
do  juiz  de  primeiro  grau,  após  a  apreciação  da  outra  infração.  Lado  outro,  aponta
omissão quanto à manifestação expressa sobre o art.  226 do CPP, que trata sobre o
reconhecimento judicial como prova vinculante, provocando o enfrentamento direto da
matéria para fins de prequestionamento, bem assim afirma ter o acórdão sido omisso
quanto à análise da aplicação das atenuantes pleiteadas na apelação.

Requer o acolhimento dos embargos, suprindo-se as omissões e
contradições apontadas, com a reintegração do julgado com efeitos infringentes.

A Procuradoria de Justiça, em contrarrazões, manifestou-se pelo
conhecimento dos embargos e, no mérito, que lhe seja dado  provimento parcial (fls.
2268/2271).

É o relatório.
VOTO:

Compulsando os autos, verifica-se  que  assiste  razão  aos
apelantes. De fato, não  houve  cassação da  sentença  de  primeiro  grau,  mas  sua
reforma,  tendo  esta  Câmara  apenas  excluído  um  ponto  do  julgado  em  face  da
inexistência de correlação com os fatos narrados na denúncia, em que pese o aditamento
ocorrido à fl. 385, em somente se alterou a tipificação, sem qualquer assunção de fato
novo aos autos.

Ocorre que o magistrado  a quo condenou os embargantes nos
delitos previstos nos arts. 171, caput, 288, caput e 155, §4º, II e IV c/c art. 71 do CP,
decisão esta que foi reformada por esta Corte, para excluir da condenação o delito do
art.  155, §4º, II e IV do CP, em face da inexistência de denúncia formal, mantendo,
entretanto as demais condenações, com o respectivo redimensionamento da pena.

O comando judicial não fora, portanto, anulado para prolação de
uma nova decisão quanto aos fatos observados, mas efetivamente reformado, devendo o
delito  expurgado  ser  objeto  de  nova  ação  penal,  em  que  se  apurará,  mediante  o
contraditório e a ampla defesa, a responsabilidade criminal dos acusados e, em caso de
condenação, se unificará as penas impostas pelo juízo da execução penal.

Excluído o crime de furto, foi ainda dado provimento ao apelo
para exclusão da agravante da reincidência quanto ao acusado José Roberto da Silva
Olinto e, assim, redimensionadas as penas de todos os acusados. Entretanto,  não houve
fixação  do  regime inicial  para  cumprimento  de  pena.  tampouco  apreciação  da
questão referente ao cabimento da conversão da pena privativa de liberdade por
restritiva de direito prevista no art. 44 do CP, razão pela qual se impõe o suprimento da
omissão, com a análise da questão em testilha,  conforme passo a decidir,  em efeito
integrativo e infringente dos termos do acórdão:



-  DO  REGIME  INICIAL  PARA  CUMPRIMENTO  DE
PENA E SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS – ART. 33 E
ART. 44 DO CP.

I. PEDRO OLINTO

Após aplicação do concurso material de crimes, foi condenado à
pena definitiva de 02 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no
valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época do fato, pelo
que  fixo  o  regime  ABERTO para  início  de  cumprimento  de  pena,  por  não  ser
reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

II. JOSÉ ROBERTO DA SILVA OLINTO

Excluída a  agravante da reincidência,  após  o aumento de 1/6
(um sexto) da pena em razão da continuidade delitiva, foi condenado à pena definitiva
de 1(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, com pena pecuniária de 12 (doze) dias-
multa, pelo crime de estelionato. Quanto à formação de quadrilha, também excluindo a
majorante da reincidência, foi condenado à pena definitiva de 1 (um) ano de reclusão,
totalizando, por aplicação do concurso material, a pena total de 02 (dois) anos e 2 (dois)
meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Assim, fixo o regime ABERTO para início
de cumprimento de pena, por não ser reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

III. DEMETRYUS DANTAS SALES CLEMENTINO.

Mantida  a  sentença  de  primeiro  grau,  para  reconhecer  o
concurso  material  entre  os  crimes  de  formação  de  quadrilha  e  estelionato,  sendo
condenado à pena definitiva de  02 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa. Assim, fixo o  regime ABERTO para início de cumprimento de pena, por
não ser reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

IV. ALEXSANDRO DE LIMA

Mantida  a  sentença  de  primeiro  grau,  para  reconhecer  o
concurso  material  entre  os  crimes  de  formação  de  quadrilha  e  estelionato,  sendo
condenado à pena definitiva de  02 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa. Assim, fixo o  regime ABERTO para início de cumprimento de pena, por
não ser reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a



pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

V. JOSEILTON PEREIRA DO NASCIMENTO

Mantida  a  sentença  de  primeiro  grau,  para  reconhecer  o
concurso  material  entre  os  crimes  de  formação  de  quadrilha  e  estelionato,  sendo
condenado à pena definitiva de  02 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa. Assim, fixo o  regime ABERTO para início de cumprimento de pena, por
não ser reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

VI. JOÃO BATISTA DA SILVA

Mantida  a  sentença  de  primeiro  grau,  para  reconhecer  o
concurso  material  entre  os  crimes  de  formação  de  quadrilha  e  estelionato,  sendo
condenado à pena definitiva de 02 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa. Assim, fixo o  regime ABERTO para início de cumprimento de pena, por
não ser reincidente.

Bem assim, presentes os requisitos do art. 44 do CP, converto a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a ser fixada pelo juízo das
execuções penais, conforme as recomendações pessoais do increpado.

Superada  a  questão,  passo  à  análise  da  omissão  quanto  ao
pronunciamento acerca do reconhecimento judicial como único meio de prova a imputar
a autoria delitiva, previsto no art. 226 do CPP.

Não obstante, não prospera a arguição dos embargantes. É que
as autorias delitivas foram extraídas de outros elementos constantes dos autos, que não
exclusivamente  o relato  dos  policiais  na esfera  investigativa  e  o reconhecimento de
alguns dos acusados na delegacia, mas, sobretudo, dos depoimentos prestados em juízo,
submetidos ao contraditório. Destarte, não há óbice à prolação de um édito condenatório
que,  lastreado  em  provas  judiciais,  apenas  sedimenta  seu  convencimento  em
documentos  produzidos  na  fase  de  investigação,  não  de  forma  exclusiva,  conforme
precedentes dos Tribunais Superiores. 

No que tange ao prequestionamento, o que se exige não é um
pronunciamento  expresso  do  Tribunal  sobre  cada  artigo  de  Lei  Federal  ou  da
Constituição, mas sim, que o tema, objeto do recurso especial, tenha sido efetivamente
debatido na instância a quo (prequestionamento implícito).

Ademais,  sequer é necessário que o Tribunal se  pronuncie
sobre  todos  os  argumentos  trazidos  pelo  recorrente,  quando  alguns  deles  já  se
mostrem suficientes ao julgamento da causa. Neste sentido:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  INTERNA.  EXAME  DA



ILEGALIDADE  ARGUIDA  PARA  FINS  DE  EVENTUAL
CONCESSÃO DE OFÍCIO DA ORDEM.
1. Ausentes as omissões, são rejeitados os embargos declaratórios, que
não servem à rediscussão do julgado.
2.  A  obrigatoriedade  de  fundamentação  das  decisões  judiciais,
prevista no texto constitucional, não impõe, ao Magistrado, o dever
de  responder  a  todos  os  questionamentos  das  partes,  tampouco
utilizar-se dos fundamentos que entendam ser os mais adequados à
solução da causa, bastando a fundamentação suficiente ao deslinde
da questão, o que ocorreu na espécie.
3. Inexiste contradição interna no acórdão que não conhece de habeas
corpus, por ter sido impetrado em substituição a recurso especial, e segue
no exame da ilegalidade arguida para eventual concessão de ofício da
ordem.
4.  Não  constatada  ilegalidade,  simplesmente  foi  não  conhecida  a
impetração, nos termos da jurisprudência desta Corte.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  HC  230.414/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE MOEDA FALSA.
ART. 289, § 1º, DO CP. IDONEIDADE DA FALSIFICAÇÃO. LAUDO
PERICIAL OFICIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TIPICIDADE
MATERIAL.  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos  que  alicerçaram a  decisão  agravada,  razão  que  enseja  a
negativa de provimento ao agravo regimental.
2.  A violação  de  preceitos,  dispositivos  ou  princípios  constitucionais
revela-se  quaestio  afeta  à  competência  do  Supremo Tribunal  Federal,
provocado  pela  via  do  extraordinário;  motivo  pelo  qual  não  se  pode
conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105,
III, da Constituição Federal.
3. Está o relator, por força de lei, autorizado a proferir não apenas decisão
concernente aos pressupostos de admissibilidade do recurso não admitido
ou  do  próprio  agravo,  como,  ainda,  poderá,  em certos  casos,  decidir
relativamente ao mérito do recurso especial, a teor do disposto nos arts.
544, caput, 545 e 557, caput, do Código de Processo Civil, 3º do Código
de Processo Penal e 34, XVIII, do RISTJ.
4.  Não há falar em violação dos arts. 381, III, e 619 do Código de
Processo Penal na hipótese em que a Corte de origem, em cognição
exauriente, indica os motivos de fato e de direito em que se baseou
para a solução do controvérsia.
5.  A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos declaratórios
não se prestam para forçar o ingresso na instância extraordinária se
não  houver  omissão  a  ser  suprida  no  acórdão,  nem  fica  o  juiz
obrigado  a  responder  a  todas  as  alegações  das  partes  quando  já
encontrou motivo suficiente para fundar a decisão (AgRg no Ag n.
372.041/SC, Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 4/2/2002).
6. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca dos arts.
564, IV, do Código de Processo Penal, 165 e 458, II e III, do Código de
Processo Civil, mostrando-se devida a aplicação da Súmula 211/STJ.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  435.852/SC,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

Por  fim,  não  há  omissão  quanto  à  não  aplicação  da
atenuante,  posto que foi justificado o motivo da não incidência da mesma, tendo a



pena-base  sido  fixada  no  mínimo  cominado.  A  existência  de  divergência  entre
jurisprudências  dos  Tribunais  não  é  matéria  sanável  pela  via  dos  embargos
declaratórios.

Diante do exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria
de Justiça, ACOLHO PARCIALMENTE os presentes embargos, sanando as omissões e
contradições  apontadas, atribuindo-lhes efeitos infringentes, na  forma  do  ora
decidido, mantendo, no mais, o acórdão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  em  face  da  eventual  ausência  do
Desembargador  João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente  justificadamente  o
Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de junho de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                                                  Relator


